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ARQUIVO DE ÀÇO COM 4 GAVETA§ Íivel Unidr.h I0 84000 8.1000

ARQLIIVO PARA DOCU]\,ENTOS C, :I CAVETAS CONI PUXADORFS AN'IORTECEDORFS QUE DESLIZE\Í SOBRE C RRINIIOS
TltLEscoprcos. aoM RoDIZo DE NyLoN- cor\.t cH^vts rlpó t'.\LE ( otv1 ESTRUTURA EÀÍ clt.\p^ DE AÇo rR^TÀDo poR

ÁNToN o rlÂv o slwA liji:Í;lilüllil'.
NÁsC MENTo:0r603s9â rN. !rNr0sm'e},

L ehttn,ltttt i n isttÍttivo Porciio,\lítío
.1v. Bccrr.t de Menc.tls. lS0 Centm- .InK arih(rí - C?a i - CEP: 63.490-000 - Tele[one Et - J568.4531

LIESA. prra microsoDpn(lldor. dineBõci nrinimâs de l:00 \ 750 r 740nnr. con reclado rclráril. supo.tc pirâ CPU, estrutura n€tálicâ de

sccçio rcrángúlardc 30x ?0úúcDú tratamenro losfatizantc. pinlú! dc cpoxi.po na corpadrÀó da unidade. bàsc comsapatas nivcladdoras de

piso,larnpo em madena aglonoa.la, reveNtido cm laminâdo nEidminlco enr rmb{s ês faces na corpidÍão da unidide. com€spessrd não iniàior
á 25úN c nao supeiior n 30mm, bordas lôngitudinais crn posr íotuirg ascd.ndÂda â 180 gra!À, bordás ran§lcrsais encabecâdns cm fi1a de
polieslircoo de no nnrino ltrun nn n,esnu cor do lan,hado, panrel 6otÍal coDr 20NDr de esp$suE reve(iilo c l hmniado Nlaminico côm
boda inliriorencabecàdr «)m fitade policstiEno. teclâdo rcldrilmonrado sobre rrilhos progrrsíiros tàmbé'r írcdlicos.

BIROC/G^VEIAS rivcl Unidadc 1.0 500.00 500,00

Biro cônr tÊ5 gavelís para atcndiüe tl). com tampo d. rllâdcim termo cstabilizada, laminado corl] aebanrcnLo tcxru'üÀdo na mr azxl cscruo.
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cONTRATO N" 20250473

PROCESSO AD}IINISTRATIVO N' O8OIOOO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARTA Do TRABALHo r assrsrÊNcra
SOCLAL E A EMPRESA LUNATEL INFORMATICA
PAPELARIA LTDA

O(A) Fundo Municipal de Assistencia Sociai, com sede rTo(a) Avenida Pergentino Almino
Pinlrciro SiN, inscrito(a) no CNPJTMF sob o 14.534.41710001-49, neste ato represcntado(a)
pelo(a) Sr(a) RAIML,NDA DIOGENES SALDANHA, doravante denominada
CONTITATANTE. e o(a) errpresa LUNATEL INFORMATICA PAPELARIA LTDA, inscrito(a)
no CNPJ/MFN" |9.831.79310001-I9sediado(a)no(a)Rua LAURENTINO BRAGA,63, Predio,
CENTRO, Monrbaça / CE - CEP: 63.610-000, doravantc dcsigrada CONTRATADA. neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) Antonio Flavio Silva Nascirnento, porlador(a) do CPF n' CPF/MF N'
036.035.943-4"7 , tendo em vista o qrle consta no Processo Adrninistrativo n" 08010003/25 e ern

obscrvância às disposiçôes da Lci n" 14.133. dc 2021 e na Lei n" 8.078" dc 1990 - Código dc
Defesa do Consurnidor, resolvem celebrar o presente Tenno de Contrato, decorrente do Pregào
Eletrôrrico n' 2025031001PERP, mediante as cláusulas e coldições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PITTVIEIRA - DO OBJETO
1 .1 . O objeto do prcsenre insrrumenro ó a AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO
E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA/CE, CONfOITNC

especificações técnicas e nas concliçôes estabelecidas no Telmo de Referôncia.
1 .2. Objeto da contratação:

DESCRT(:^O }IARCA UND QTD V. UNIT V. TOTAL

MFSA IIARA ('oM]'I]TÂDOR t0 ,150.00 l)0 00
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pRocEsso DE EosrÁ[zAÇÀo I pNTURA IIELETRoSTÂT|CÂ A pó N,{ coR cr\zA APRoXÍMADÂMEN l'E .r8cv DE

L^RclJRA. ?0cM DIt pRolUNDIDADE. 1,:14 DE ALTURA coM IDtiNTIHCÀÇÀo NA pEÇ^

CADEIR^ crRAT(iRIÂ FRrstDEriÍE
a, Rriix ú til;ôi goldentcc unidad' I 0 ó60.00 óó0.00

Cadelra girarória prcsldente con rclal e conl hraços.nro.lchr corea, coÍâno azul. assento e encoío Marerial: lompeÍsado rnultilaúrira{lo
rcvcsido cm Lecido. cspumar lDJcladu Dc 70mn). aÍaLômlcos.uíiào: láhinu dc aço cr cll)i de poliprcpilcno. esrrutus:b6cr 5 paLas edtubo dc
aço, Arurôraa:coluná: r/ Íesülagcm ile ahura à g.is. Íaranr.nro rÍri lemgc e corosào: pn'tur.: etóxi-pú. capâs de pnreçÀo. rodizios: dufk,s
cm nylon.,relar: possui. Co,n earan(iá d. tnr anô.Dihensõcs: ,Asscnto: 460 X 480rnn. [ncos(o: .160 X 62ornN AtuE aré O 

^s€n(o: 
460 À

560 m, AlLurd 
^tó 

O Encosro: I180 À 128omm B.aços: Murerirl: Lannu ltc Aço ltc.obcrla Conl Polipropilcno n!ctrdo

CÁDEII.\ ESTOI:,\DA ESPAI,DNR
EXECUTtv,\ (irRr\ tóRr^ c/ BRACoS 15n.0t't.0

CADEIRA EsToliADA ESI^LDÀR I-xECUT]V^ CIRAT(iRl^ C/ BRAÇos:codein orerâcn)ndL girarória oom esFlda, n1éiiio. â§sento c

ehesro ín espunl inietâda dc poliureraíoeo) ibínaro aia(ônrico iL doriidcde 55 +'- 5 Kg/rú. propricdade de Ídhrdaçào ao.l'eirodâ chrnn.
(ensào dc nptura mínirn. d. ló9 kPi l.nsio de akingâmcnto mirima dc 82'2,. rcsistê.cia ao Bsgamcnl,! de 695 N/m, rcyliéncra ninima de ó3.i.
Defo.mrÇào fermdnente à comfressio r s0o?, de l.t%, Iorço d€ Inilenrrçào ! 40u0 de 260 N. «)n dimensional de arsenro conr 450 mm
pÍolüdidade da suFcílcle do âsstrro x 475 mrn de largüâ rráxlina da supedlcis do ssenm x.40 mnr de esressuh da esprnra. Espnnra de
assenrô com cu,aarura das bordls lionralc lalchlla!á nãô pEjudicârá circulaçào sanguÍrea dos m.nrtÍos nÍêÍiorcs do üuário. Dimeisron!l
de espaldú con -100 6n cxtensio vcd icâl do cncoslo r 440 l Ígutu da supülic ie do cncosÍ) r l0 nrnr de csp.ssura m in iira x 50 hh dc espcssnÍ!
u sâliêncin pam xpoio lonrbar Eslrurunl dc crpãldar eú hrdçira compcnsda nlnrilaminadô pr.nsada dc lo mm dc cspessula minifrd. c do

"sêr,o c cncorn (r, prliprop,'.ro .upolir.,o ,eUJ n

NOTIB()oK. .1.270,00 .l170.00

Notebook: m icrocoNputador po,1!ril (not book )t .om proccssador de . no miíoo.04 nuclcos c 0.l lhreads: corn Iicqcnciadc clock rcal. igul
oü snp.riorr1,0 Blur mcmórin B ddr3 - l:l3l núz ox sup.riúi dc 0ó Bb ou süpedor: cache 0:l mb o(l supcrior: conrrolàdom dc d isco p{dÉo
sam or supe.iôti com ssd 240gb ro rninimo: pâdrào sata ou superior barumento da conlroladôm de video padüo pcit conrroladom de vidco
!ga ou superior- 128 bitr de I8b ou surje ôÍt tcc lado cn pol'tugucü tcla dc recnôlogia lcd. de no rr irl imo l 5 po legadas. aDti rcilerot Íesruca o
de no nrinimo l:166 x ?68: piác.dc Ede lnelcs l[dnô 801.1 I h/e, ni eübâlígemcôm fotecno aDfr,tiiadar sisrenu opcrã.ioml Mo a€omrànhr
D produro: coD bareria de ion d. líio de 09 c.lulns: gmnria minitu dê l: mcses- orÉne. oredimcnro em 03 dias: conr lonre de alnn.rlacro.
,lanuÃk e driv.rs dc iislalá9ào

CPU (GABINETF} goldenrec Unidâde 1.0 1.200.00 1.200.00

pRocESsADolt DE tlo tlrNlMo 04(euATRo) NUCLHos. coM cAatlu Df No NtiNlMo 6MR E clocK MiNIt\.4o DE i.ocltzi
MEMóRtA RANI D[ No MIN]M0 tcB Do npo DDR4. coM ssD 2.t0GB No MíN|vo.

.lll I\,IONIToR LED IN l0 500.00

T;Po dc Moritor LED l_amanho du Lcla 18,5' Rcsolução Mdrinlá 1366 x ?68 @ 60 Hz (HI)) Pixcl Pnch 0.3 Nn Btilho 200 cúnr2 ConLruslc

l 0 000.000. 1 (Relaçào dc CooÍaslc Dnránrico) 

^n-sulo 

de Visão 90' lú zontàl / 6J" lcúical Tc Do de restúÍí N n$ Pedesrdl irrc luso S inr
Caiss acústicas en)butidas NÀo Concxõ$ An!lógico (RCB) Cordo PÍoduto Pretô \:ohagcm Bi!bh Cont.üdo da Enrbxla8cm Cabo de foÍçr,
càho RGB, manuaL(CD). ccÍifloudo dc garantia.lrase c noni(n Diúersôcs dprctimâdas do produo (cm) - AxLxl,3.l,8x43,7xl?cn Dim0nsÕcs

aproxirnldas da enrbrlagen do produLo (cnr) - 
^xLxP 

l5x48xl0,icnr Peso liq afr)rimâdo do t)ruduo (kg) 1.9?ks Peso a|roxinlado d.
erúilagcÍ1c/ prcduro (ke) 2-5?kgCaranrir do Fornccedor ll nrses

1.3. Sâo instnrmento que vinculam esta contratação, independentemente de transcriçào:
I .3.1 - O Termo cle Refetêncial
1 .3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigôncia da contratação é ató 3 I de dczcnrbro dc 2025. conrados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133. de 2021 .

( (,t r.{lnti istrlttiro PorL.ino.llúil
.-1t.Rt,ittttl!lh't.rs,.;50-Cttitit.htr<t ihtto - Ccíut|- ( El,: ó3.J90-000 " Ttltltne 8tt -.1568.1331
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2.1.1. O prazo de vigência será autolnaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período fitrlado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas noste instrumento.

cl-ÁusuLA TERCETRA - Dos MoDELos DE ExECUÇ-Ão E GESTÃO
3.1. Os termos enr relação ao regime de execuçào contrirtllal, do Lrodelo de gestão, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega. observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÂO
4.1. Nào será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contrataçâo é de RS 7.770,00 (sete mil. setecentos e setenta reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

cxccuçào do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, cncargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e cornerciais incidentes, taxa de administração, Íiete. seguro e outros
neccssários ao cumprimento irrtegral do objeto da contrataçào.
5.3. O valor acinra é lrcramentc estimativo, de forura que os pagamcntos dcvidos ao
CONTRATADO dependerào dos quantitativos eletivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1. O prazo pala pagamcnto ao contratado c demais condiçõcs a ele rcfcrcntes encorltÍam-sc
definidos no Temo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉ.TIMA. DO REAJUSTE E REPÀCTUAÇÃo
7.1. Os pleços iuicialmerrte colltratados são fixos e irreajustáveis l'lo pÍazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de I (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçào, pelo CONTRATANTE, mediante
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da auualidade.
7.3. Nos reajustcs subsequcntes ao pri:leiro, o intemegno :línimo de 1 (um) ano será contado a
partir dos efeitos Ílnanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) cle reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO â importância calculada pela última variação conlrecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afenções finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ào), obrigatoriamente, o(s)
dcfinitivo(s).
7.6. Caso o(s) indice(s) cstabelecido(s) para reajustamento vcnha(m) a scr extinto(s) ou dc
qr.ralquer lbrma nào possa(m) mais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s). em substitr"rição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de plevrsão legal quanto ao índice substiruto. as partes elegerão novo índice
oficial. para reajustarnento do preço do valor rernanescente, por rneio de termo aditivo.
7.ri. o reajuste será realizado por aposrirame.to. *iHl!T,ü iliíyÍ+:il";r..,;'

C?ntro ,ldtlínhn ant'o Porci,rí, llai(
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7.9. Será perr.nitido â repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econôtlico-financeiro
inicial do contÍato em caso de força maior, caso tbrtuito on lato do príncipe ou enr decomência de
t'atos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
do conhato tal como pactuado, respeitada, enr qualquer caso, a repartição objetiva de risco
cstabclecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA . DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 . São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
cotn o contrato e seus anexos;

ll.l .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas uo Tenro de Referência;
ti.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fomecido, para que seja pol ele substituído, reparado ou corrigido. no total ou em patte,
às suas expensas;

Ii.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprinrento das obrigações pelo
CONTRATADO:
8.1.5. Conunicar a emplesa para enrissào de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconÍroversa
da execuçãro clo objeto, para efeito de liquidação e pagâmento, quando houver controvélsia sobre
a execuçâo do objeto, quanto à dinrensão. qualidade e quântidade, conforme o art. 143 da Lei n"
14. I 33, de 2021 ;

8.1 .6. Efetuar o pagamcnto ao CONTRATADO do valol corcspondcntc ao fonrecimento do
objeto, no prazo, lorma e condições estabelecidos no presente Contratoi
8.1.7. Aplicar ao CONTITATADO as sanções previstas na lei e neste Contrâto;
ll.1 .8. CieutiÍicar o órgào de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

mcdidas cabívcis quando do dcscumpriurcnto dc obrigaçôes pelo CONTRATADOI
8.1.8.1. Explicitamente emitir decisào sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerir'rlentos manifestalneute
impel'tincntcs. meramcnte protclatórios ou dc ncnhum intelesse para a boa execuçào do ajustc.

8.1.8.2. Concluída a instruçào do requedmento. a conlar da data do protocolo. a Administraçào
ter'á o prazo de 10 (dez) dias, actritida a prorrogação motivada por igual período.

8.1,9. Responclcr eventuais pedidos de reestabclccirnento do equilíbrio cconônrico-financciro
l'eitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adnrinistrativo para
apuração dc descumprirnento dc cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer comprourissos assurnidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execuçào do contrato, bem como por
qualqucr dano causado a tercciros em decorrência dc ato do CONTRÂTADO, de scus
en.rpregados, prepôstos ou subordi nados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇóES Do CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO tleve cumprir todas as obrigações constartes deste Contrato e em seus
anexos, assurnindo como exclusivanlente seus os dscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9. I .1 . Responsabilizar-se pclos vícios c danos decorentes do objeto, de acordo com os afiigos 1 2,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consunidor; 
iHill:,iifi!?i,Ii lXl*;:mlil,l-
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9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE. no prazo máxirno de 02 (dois) dias que antecede a data

dâ cntrega, os motivos que impossibilitcm o curnprimcnto do plazo pt'evisto, corn a devida
comprovação;

9.1.3. Atender às detenrinações regulares emitrdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
c pfestar todo esclarecimento ou inforlração por cles solicitados (inciso II do art. 137 da Lci n"
14.133, de 2021);
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstrlrir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
r1o pÍazo fixado pelo fisca1 do contrato, os bcns nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou
incoreções Íesultantes da execuçào ou clos materiais empregados;

9. 1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualqner dano causado à Administração on terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o aconrpanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos clanos sotiidos;
9.1.6. Quarrdo nào for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastlo de

Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçào do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamen(o,
os seguintes documentos:
9.1.6.1. Prova de regulalidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tlibutos Í'ederais e à Divida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)I e

9.1 .6.6. Ceftidões que comprovem a regularidade perante a l--azenda Municipal:
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas en, legislação específica, cuja inadinrplência nào

transfere a responsabilidade ao contratalrte e nào poderá onemr o obj eto do coutrato;

9.1 .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (r,inte e quatro) horas, qualquer oconência
anormal ou acidente que se verifique no local da execuçào do objeto contraftial.
9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
tcrceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, toclas as conchções exigidas para habilitação na licitaçà0, ou para qualificação, na

licrtação;

9.1.1 1. Cumprir, durante todo o período de execução do contralo, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
colno as rcservas dc cargos prcvistas na lcgislação (afi. 1 l6 da Lci n" 14.133, de 2021);
9. I .12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a clánsula acima, no prazo
lixado pelo Ílscal do colrtrato, corl a irrdicação dos empregados que preencheraur as referidas
vagas (parágrafo irnico do art. Il6daLein'14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as infomações obtidas em decorrência do cunrprimento docontrâto; 
iiH:i:::.,,.§:,i{ril!"lt,;
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9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais viger.rtes de âmbito fêderal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1. [5. Apresentar'ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou ccrtificação ou outro documcnto
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE,.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE. para análise e aprovaçào,
quaisqucr mudanças nos rrótodos cxecutivos quc fujam às especificações do Tenno de Rcferência
e demais documentos da contratação.

IO. CLÁUSULA DECIMA. OBRIGAÇÔES PERTINENTES À T-CP»
10.1. As partcs deverào cumprir a Lei n" 13.709. dc 14 dc agosto dc 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razào do certalre ou do contrato adrr, inistrativo que

cvc tuahrcnte vcnha a scr finrrado, a parlir da aprescntação da proposta no procedinrcnto dc
contrataçào, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderâo ser ritilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso c de acordo com a boa-ft c com os princípios do art.6'da LGPD.
10.3. E vcdado o compartill.ramcnto com terceiros dos dados obtidos fola das hipótcses pcrmitidas
em Lei.
10.4. A Administração deverá ser inÍ'ormada l1o prazo de 5 (cinco) dias úteis soble todos os

contratos de suboperação Ílrmados ou qLre venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o trataurento dos dados nos ten'nos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, conr exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação pala Íins de comprovaçâo do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
I 0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cunrprinrento dos deveres
da presente cláusula, pcrmanecerrdo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contlatante poderá rcalizar diligência para afc r o cumplimcnto dessa cláusula, devend<r

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar', nô przlzo tixado pelo Contratante, pron'ogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD.
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.I0. Bancos de dados formados a partil de contratos administrativos, notadalnente aqueles que

se proponham a aflrazenar dados pessoais, devern ser nrantidos em anbiente virtual controlado.
com registro individual tastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), corn cada acesso,
data, horário c rcgistl'o da finalidadc, pala eÍ'cito de rcsponsabilização, cm caso dc cventuais
omissôes, desvios ou abusos.

I 0.10. I . Os referidos barrcos de dados clevern ser desenvolvidos em formato interoperável, a tim
de garantir a 1'cutilizaÇão desses dados pela Adrninistração nas hipótcscs previstas na LGPD.
10.I L O contrato está sujeito a ser alterado nos plocedimentos pertineutes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade colrlpetente, eur especial a ANPD por meio de opiniôes
técnicas ou rccomendações, cditadas na forma da LGPD.
I 0. 12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do aft. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.
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cr-Áusur-l nÉcrM.q, pRTMETRA - DAS rxrn.rçors r, DAs saNçors
ADMINISTRATIVAS
I l.l. Cometc infi'ação adminisl'ativa o ücitantc que praticar quaisquer das hipóteses plevistas no
at. 155 da Lei n" 14.133, de2021, quais sejam:
a) f)er causa à inexecuçào parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução palcial do contl'ato que cause grave dano à Adrninistração ou ao
funcionamento dos serviços pirblicos ou ao interesse coletivol
c) Der causa à inexecuçâo totâl do contrato;

d) Ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da contl'atação sem motivo
justificado;

e) Apresentar declaraçào ou documentação falsa exigida para o certame ou pÍestar declaração
falsa durante a licitaçào eletrônica ou execução do contrato;
Í) Ftaudar a contratação ou platicar ato fraudtrlento na execução do conffatoi
g) Comportar-se de rnodo inidôneo ou cometer frande de qualquer natureza;

h) Pratrcar ato lesivo pÍcvisto no aft. 5'da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima dcscritas as seguintcs
sanções:

II.2.I. Advertência, quanclo o CONTRATADO der causa à inexecuçâo parcial do contrato,
scnrpÍe que não sc justrficar a imposição de pcnalidade mais grave (§2" do art. '156 da Lci n'
14.1 3 3, de 2021 );
I 1.2.2. Irnpedilrento de ]icitar e col'rtratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"bn, 
rrcrr e "d" do subitem acüna deste Termo de Contrato, sempre que nào se justifrcar a imposiçào

de penalidade urais grave (§4" do art, 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

I I.2.3. Declaraçào de inidoneidade para licitar ou conh'atar, que inrpedirá o responsável de licjtar'
ou contratal'no âmbito da Administlação Pública dileta e indireta de todos os entes federativos.
pelo prazo míninro de 3 (três) auos e máxirno de 6 (seis) anos, llos casos dos subitens "e" a "h",
bcm como nos dcmais casos quc.justifiquern a imposicão da pcnalidade mais glave (§5" do art.
156 da Lei n" 14.133, de 2021).

I I .2.4. Multa:
1 I .2.4.1 . Moratória de 1% (unr por por cento) por dia de atraso irlustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
l1 .2.4.1 .1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração â promover a rescisão do
contrato poÍ descunrprimento ou cr"nnprimento irrcgular de suas cláusulas, conlorrne dispõc o
inciso I do art. 137 da Lei n' 14.133. de202l.
11.2.4.2. Compensatória de l5% (quinze por cerrto) sobre o valor total do contrato, no caso de
incxecuçào total do objeto;
I 1.3. A aplicaçào das sanções plevistas neste Terrno de Contrato nâo exclui, ern hipótese algurna,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (\§9'do art. 156 da Lei
no 14.133, de 2021).

I 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas curnulativanrente
corn a multa (§7'do aft. 156 da Lei n" l4- 133, de 2021).

I L4. I . Antes da aplicação da ru.rlta será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n' 14.133, de 2021);
1 1.4.2. Se a multa aplicada e as ir.rdenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a
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dif'erença será descontacla da garantia prestada ou será cobrada juciicialmente (§ 8' clo art. 156 da

Lei n' 14.133, dc 2021);

11.4.3. Previamcnte âo encaminhamento à cobrança judicial, a multa podcrá sct recolhida
administrativanente no prazo niáximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebirnento da
comunicação cnviada pcla autotidade conrpetentc.

I 1.5. Todas as sanções prcvistâs neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamcnte com a

multa (§ 7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicaçào das sanções realizar-se-á ern processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do alt. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, paru as penalidades de inrpedinrento de
licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.
I I .7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1' do art. i 56 da Lei n' 14.I 33, de 2021 ):

I 1.7. I . A naftrreza e a glavidade da inft'ação cometida;

I 1.7.2. As peculialidades do caso concreto;
I 1 .7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I I .7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
I 1.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamenlo cle programa de irrtegridade, corrforme nolmas e

orientações dos órgãos de controle.
I 1.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras
lcis de licitaçõcs c contratos da Administração Pública que tarnbóm sejam tipificados como atos
Iesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos,
obscrvados o rito procedimental e autoridadc competcnte definidos na referida Lei (art, 159 da
Lei n' 14.133, de 2021);
I 1.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser descor.rsiderada sempre que
utilizada conr abuso do direito para facihtar, cncobrir ou dissirnular a prática dos atos ilíciros
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonral, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa ju'ídica serão estendidos aos seus adrninisfiadores e sócios com
poderes de adminisü'ação. à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditóuo, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da
Lei n'14.133,de2021)l
I I .10. O CONTRATANTE devcrá. no prazo máximo I 5 (quinze ) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidadc no Cadastro Nacional de Emp:-esas Inidôneas c Suspensas (Ceis) c no
Cadastro Nacional de Ernpresas Pnnidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Execuivo
Federal (art. l6l da Lei n" I4.133, de 2021).
i I .1 I . As sanções dc inrpedinrcrrto dc licitar e contratar c declaração dc inidoncidade para licirar
ou contratar são passíveis de reabilitação na Íbnna do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021 .

I I . 12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
rnulta adrninistratir.a e/ou indenizações, não inscritos cnr dívida ativa. poderão scr conrpcnsados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgâo decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administ[ativos que o contÍatado possua com o mesrro órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA t)ECIN{A SEGUNDA - DA ExTINÇÀo CONTRATUAL

Á\,oN or-avoqlva ii ,i1á.1:.. _ai i;.,.",
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ctÁusut-l »Éctml, TERCEIRA - DA DorAÇÃo oRÇameNrÁRra
13.1. As despesas decorrcntcs da prcscnte contÍatação correrão à conta dc rccul'sos cspecíficos
consigrados no Orçanrento. na dotaçào Exercicio 2025 Atividade 0902.082440033.2.069 Bloco
Protecao Social Basica - PSB , Classificação cconômica 4.4.90.52.00 Equipamcntos e matcrial
peÍmanente, Subelemento 4.4.90.52.42, no valor de R$ 2.800"00, Exercício 2025 Atividade
0902.082440033.2.069 Bloco Protccao Social Basica - PSB , Classificação econônrica
4.4.90.52.00 Equiparrentos e matel ial pennanente, Subelemenlo 4.4.90.52.35. no valor de RS
1.200,00, Exercício 2025 Atividade 0902.082440033.2.069 Bloco Protecao Social Basica - PSB
, Classificaçào econômica 3.3.90-30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.17, no valor
de RS 3.270,00. Exercício 2025 Atividade 0902.082440033.2.069 Bloco Protecao Social Basica
- PSB , Classificaçâo econômica 4 .4.90.52.00 Equipanrentos e material permanente, Subelemento
4.4.90.52.33, no valor de Rli 500,00.
13.2. A dotaçào relativa aos exercícios tlnanceilos subsequentes será indicada após aprovaçào da
Lei Orçanrentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIN{A QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos ourissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n" 1.1.133, de 2021. e demais nonnas fedcrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

ü
t:,

I m l
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12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso
ocoffâ antcs do prazo cstipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forcm cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará plorrogada ató
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a reatlequação do
cronog'ama fixado para o contrato.
12.3. O contrato se cxtinguc quando a nâo conclusão do contrato referida no item antcrior decomer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele collstituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
adrninistrativas; e

12.3.2. Poderá a Adrninistração optar pela extinção do contrato eJ rlesse caso, adotará as medidas
admitidas cm lci pam a continuidade da cxecução contlatual.
12.4. O contlato pode scr extinto antes de cumpridas as obligaçõcs nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 2021, bem
como amigavelmentc, assegurados o contraditório e a alnp1a defesa.

I2.4.1. Nesta hipótesc, aplicarn-se também os artigos I38 c 139 da Lei n" 14.133, de 2021.
12.4.2. A alteraçào social ou a modificação da finalidadc ou da estlutuÍa da cmpresa nâo cnsejará
a rescisão se não restringil sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operaçào unplicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser Í'ormalizado
temo aditivo para alteração subjetiva,
12.5. O tenro de rescisâo. sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já eÍ'etr"rados e ainda deviclos;

12.5.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinção do Cor.rtrato não configura óbice para o reconhecirnento do desequilíblio
econômico-frnanceiro, hipótese em que será concedida rndenização por meio de termo
indenizatório (caput do ar-t. I 3 I da Lei n" 14. I 33, de 2021 ).
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disposiçôes contidas na Lei n" 8.078. de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e
princípios gcrais dos conffatos,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
I 5.1 . Eventuais altelações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n' l4.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerenr necessários, até o Iimite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contlato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podcm ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fonna do art. 1 3 6 da Lei n" 14. I 33, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃo
17. l. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a pubHcação deste instrumento no Portal
Nacional de Contratações Púrblicas (PNCP), na folma prevista no an. 94 da Lei n" 14.133, de
202I . bem corno tlisponibilizâr este Tcnno dc Contlato no sitio oficial do(a) Preleitura Municipal
de Jaguaribara na rede murdial de conrputadores (internet), em ateução ao is2., do art. 8u da Lei no

12.527, dc 2011. clc o inciso V do §3" do afi. 7" do Decrcto n" '7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - Do FoRo
18.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribala para dilimir os titígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme § Io
do art. g2 da Lei n" 14.133, de202l. 
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

CNPJ/MF N' I 4.534.417 t0001-49

RAIMUNDA DIOGENES SALDANHÁ

Responsável legal da CONTRATANTE

E

-

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃo
16. I . Não hirverá exigência de garantia contratlltl da execução.
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LUNATEL INFORMATI CA PAPELARIA LTDA

cNPJ/r\,IF N" r 9.831.793i000r -l 9

A\TONIO }-I,,(\'I O SI L\'A \ASCINI E,NTO

Responsár'el legal tla CONTRATADÀ

'IISTIr\It]\ll \S:

I Gilr*, F'. J"- e . d,* -ttta,,',

2

CeDtro AdÚríttistotiro Poni o tÍai
.4e, Betettu le Menezcs,350 Cento. ,Inguaribaru - Ce ti- CEP:63.190400 - TeleÍme 88 -35ó8.4534

{@


